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    NOTA PRÉVIA




    Este livro tem sua origem na tese de doutorado apresentada pela autora junto à Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo.




    Constitui uma despretensiosa contribuição à continuidade de estudos sobre ESCOLAS COMUNITÁRIAS, em suas diversidades, peculiaridades e importância, pois, muitas vezes, se constituem na única solução possível às populações periféricas para acesso à educação.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As enormes dificuldades e desajustes que perpassam a educação brasileira e as profundas desigualdades sociais vêm se agravando ao longo dos anos. Nem o fim do autoritarismo, nem o processo de redemocratização do país, nem mesmo as intensas pressões populares pelo acesso ao ensino e à escola pública conseguiram deter a degradação do sistema educacional. Além da má qualidade do ensino, milhares de crianças pertencentes às camadas mais pobres permanecem excluídas da escola, sinalizando para a emergência de novos desafios para além das fronteiras institucionais, fora das quais as organizações populares assumem relevância.




    A legislação brasileira e o discurso oficial sobre os problemas educacionais, na prática, não se têm configurado em soluções satisfatórias. A Constituição de 1988, reafirmando o princípio orientador de educação básica para todos, já contido nas Constituições anteriores, estabelece, no capítulo das disposições transitórias, que o poder público deve, no prazo de dez anos, erradicar o analfabetismo e universalizar o ensino. Entretanto, em 1992, mais de 4 milhões de crianças, na faixa de 7 a 14 anos ainda, se encontram fora da escola, somando, aproximadamente, 30 milhões de analfabetos no país.




    Se, de um lado, a má qualidade do ensino, seguida de repetidas reprovações, acaba expulsando os estudantes dos bancos escolares1, em outro plano, o número alarmante de crianças que não conseguem acesso à escola conduz à percepção de que a crise da educação pública não se circunscreve apenas ao problema da qualidade. Também a quantidade assume, nos tempos atuais, enormes proporções2. Na virada da década de 80 para a de 90, continua presente a insuficiência de vagas no ensino oficial. Em outras palavras: as possibilidades de acesso e permanência na escola pública continuam reduzidas.




    Fortaleza, uma das regiões metropolitanas mais pobres do país, teve o problema educacional agravado na década de 80, pelo elevado índice de empobrecimento de sua população3, apesar das propagadas mudanças políticas das quais foi palco a partir de 1984.4




    No início dos anos 80, tendo que conviver com a crise econômica que assola o país, Fortaleza enfrenta também um longo período de estiagem que se estende até 1983-84. A seca prolongada aumenta o fluxo migratório (campo-cidade) que vai influenciar, em grande parte, o crescimento acelerado e desorganizado, que essa cidade vem experimentando nas últimas décadas.




    De fato, os migrantes camponeses não trazem, em sua bagagem, nenhum recurso, menos ainda qualificação adequada para as atividades urbanas. São simplesmente fugitivos da miséria, produtos mais da injustiça social do que da própria seca, em busca de um espaço que lhes permita sobreviver. Nestas condições, não tendo como arcar com despesas para moradia, são forçados a ocupar terrenos de propriedade alheia (pública ou particular) onde constroem suas precárias habitações.




    Dispostos de forma densa e desordenada, os casebres vão se amontoando, dando origem às inúmeras favelas que circundam a cidade e cujas principais características são: a posse ilegal do terreno e a ausência dos serviços públicos essenciais5. É o habitat do excluído: homens e mulheres pobres, sofridos, fatigados pela labuta árdua e diuturna, prematuramente envelhecidos pelo desgaste físico sem recuperação.




    Produtos de uma urbanização desigual, vivem a violência da exclusão. Não têm acesso ao consumo nem aos serviços públicos, o que os impede de satisfazer suas realizações sociais. Estigmatizados como favelados (uma identidade que lhes pertence por atribuição) ainda assim são capazes de se unir a seus pares para reivindicar os bens e os serviços que lhes foram negados?




    Nas ruelas estreitas dessas favelas, fervilham crianças de todas as idades. Vítimas da exclusão, marginalizadas da escola, sem uma simples área para o lazer, essas crianças têm a rua como único espaço disponível para sua socialização. Vivas e curiosas, apesar das marcas evidentes da desnutrição, expressam a vontade de “saber” para além do seu mundo cinzento e pobre. No local onde moram, não há escola pública. Esta fica distante, tornando seu acesso ainda mais difícil em decorrência dos custos com transporte, que seus pais não podem pagar. Sem escola, crescem brincando nas ruas da favela, sob o olhar vigilante das mães, com as alternativas que a natureza oferece e a criatividade constrói. Além disto, matam o tempo ajudando as mães nos afazeres domésticos, que incluem cuidar dos irmãos menores.




    Em decorrência disto, aumenta a insatisfação dos moradores com os problemas referentes ao ensino: ausência de escolas públicas na favela e a falta de vagas nas escolas distantes. Os efeitos dessa distorção social, resultado da má distribuição dos recursos públicos e da urbanização desigual, geram oportunidade de luta em defesa do direito à educação.




    Neste contexto, emergem as escolas comunitárias6 que se multiplicam de forma acelerada nos bairros pobres e favelas de Fortaleza. O aparecimento destas escolas coincide com o momento em que novos movimentos sociais entram em cena, integrando o processo de reorganização da sociedade civil, abrindo espaço para a luta dos excluídos por bens de consumo, dentre os quais se incluem o acesso ao sistema de ensino e a permanência nele.




    Tendo-se em conta que o final da década de 70 e início da de 80, foram marcados pela emergência dos movimentos sociais urbanos, parecia lógico explicar as escolas comunitárias através do recorte dos movimentos populares organizados, surgindo desse pressuposto a seguinte questão: teriam sido as escolas comunitárias dos anos 80 resultado das lutas do movimento popular organizado, criadas como prática de resistência contra a exclusão da escola pública?




    Esta indagação inicial orientou o interesse pela pesquisa, cujos resultados se analisam neste trabalho. Para responder a ela e considerando as imposições conceituais a este respeito, tentou-se, num primeiro momento, recuperar as leituras realizadas sobre o tema e demonstrar, de forma resumida, os caminhos que conduziram aos resultados que a pesquisa revela.




    A segunda parte deste trabalho procura mostrar a situação do ensino em Fortaleza, no momento em que ocorre a emergência das escolas comunitárias e o quadro de carência no qual está imersa a população favelada, com o propósito de observar se houve, ou não, crescimento da rede pública na década de 80; se existe, ou não, uma tendência de o Estado se fazer presente; revelar como, no universo da cidade, as escolas comunitárias foram surgindo, que peso tiveram, ou têm, no quadro geral do ensino em Fortaleza e observar ainda o crescimento desordenado da cidade, favorecendo o avanço de novas favelas.




    A terceira parte procura desenvolver a questão central – a escola comunitária como alternativa, ou não, à escola pública, – mediante a utilização das categorias de espaço e tempo, com base num quadro de referência que circunscreve os conteúdos das relações sociais que acontecem numa comunidade de experiência, na qual se inscreve a construção da escola comunitária. Por meio desta análise, procura-se ressaltar a impossibilidade de separar a luta pela escola, da experiência de exclusão de seus atores; a história das lutas por um espaço de moradia, pela manutenção e continuidade da escola comunitária; a resistência que transforma em ação e em palavras o silêncio dos submissos; tenta-se descrever o processo de construção dessa comunidade de experiência, na qual a escola se realiza, menos como lugar que produz conhecimentos e mais como espaço de relações, socialização e sociabilidade, com a perspectiva de rever como a experiência de uma escola permite construir melhor todo o universo; busca-se ainda compreender a diversidade que forma blocos de atores que se diferenciam, mas também carregam em si o sentido do pertencimento e, finalmente, como, nessa população, aparecem as demandas por ensino na construção da escola comunitária e qual sua natureza.




    A quarta parte procura examinar de forma descritiva a história de cada escola, com ênfase sobre as diferenças entre elas, a composição dos grupos, os diferentes vínculos que mantêm interna e externamente, tipificando-as conforme os tempos históricos que as determinam.




    A quinta parte procura destacar os pontos, que ressaltam da análise dos dados obtidos mediante observações, entrevistas, participações em reuniões, assembleias e questionários.




    




    

      

        1 “A reprovação nas oito séries do ensino fundamental em todo pais, entre 1984 e 1989, manteve-se em torno de 25%, produzindo, no mesmo espaço de tempo, um aumento da evasão escolar de 13,5% para 17,4%.” cf. UNICEF. Crianças e Adolescentes no Ceará: saúde, educação e trabalho. Fortaleza, 1992, p. 23.


      




      

        2 No Ceará, em 1990, 25,4% das crianças na faixa de 7 a 9 anos se encontram fora da escola. Em todo o país, chega a 40% o número de crianças dessa faixa de idade, pertencentes aos setores de “renda mais baixa, que não estão frequentando a escola”. UNICEF, op. cit., p. 20 e 22.


      




      

        3 Cf.UNICEF. Op. cit. Estudos realizados em 1992 afirmam que em Fortaleza o número de pessoas vivendo em estado de extrema pobreza (renda mensal de até 1/2 salário mínimo) passou de 50,9% em 1.981 para 59,7% em 1992.


      




      

        4 A Prefeitura de Fortaleza foi administrada de 1984 a 1988 pelo Partido dos Trabalhadores e sua Prefeita, Maria Luiza Fontenele, designava sua atuação de Administração Popular. Tasso Jereissati , que governa o Estado de 1986 a 1990, anuncia o início de uma nova era com o governo das mudanças que vem para “livrar o Estado das amarras do poder arcaico e atraso dos coronéis”. Cf. SINE-CE Resenha do Mercado de Trabalho - janeiro a junho de 1994. Fortaleza, 1994, p. 12.


      




      

        5 Para maiores esclarecimentos sobre o conceito de favela, cf. Kowaric, Lúcio. A Espoliação Urbana. Rio de Janeiro Paz e Terra, 1979.


      




      

        6 Adotamos nesse trabalho o conceito de escola comunitária para designar pequenas unidades escolares situadas em favelas, construídas pelo esforço coletivo dos seus moradores, atendendo, da pré-escola à 4a. série, às crianças que não tiveram acesso ao ensino oficial.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I Os Caminhos da Pesquisa e a Construção do Objeto de Estudo: Questões Teóricas e Metodológicas




    A pequena produção de estudos sobre a escola comunitária, desenvolvidos na década de 80, constituem uma tentativa de reconstituição de algumas dessas experiências. A categoria, lutas populares, prevalece como explicação fundamental dessas experiências na medida em que estas são analisadas pelo recorte dos Movimentos Populares de natureza urbana, que lutam por bens de consumo coletivo entre os quais se inclui a educação. Por esse viés, as escolas comunitárias surgem, no espaço vazio deixado pelo Estado, para atender aos excluídos do sistema oficial de ensino. Alguns desses estudos privilegiam o enfoque político dessas unidades escolares, vendo nelas um espaço de organização que encerra em si mesma a possibilidade de transformação social.7




    Carmen Lúcia B. Bandeira informa que as escolas comunitárias de Recife surgiram por iniciativa da Igreja Católica e de um grupo de educadores populares apoiados por esta instituição. Posteriormente, as divergências de concepção entre os dois segmentos (igreja - educadores populares) remetem a conflitos internos, que acabam por ocasionar uma ruptura. Em decorrência desta, os educadores populares adquirem “identidade própria, fazendo-se representar pela AEEC-PE - Associação dos Educadores das Escolas Comunitárias de Pernambuco”. Segundo a autora, em 1989, Recife contava com 73 escolas comunitárias congregadas na associação acima referida8. Sobressai desta leitura que as experiências nela mencionadas passam pelo recorte dos movimentos populares organizados. De fato, estas aparecem como produto de uma ação de grupos que já têm certo patamar de organização. As escolas comunitárias de Recife, pelo que está dito no estudo de Bandeira, ganham densidade, a partir da criação da AEEC-PE, porque passam a contar com um ator coletivo que está defendendo seus interesses imediatos, inclusive no que diz respeito à própria sobrevivência como educador. Assim, a emergência da AEEC-PE acaba potencializando um discurso que reforça a existência da escola comunitária e, ao mesmo tempo, produz e constitui essa modalidade de ensino, como experiência alternativa.




    Uma pesquisa realizada em 1991/92, em Recife, vai além. Aponta para a existência de 864 pequenas unidades escolares situadas nas áreas mais empobrecidas da periferia da Região Metropolitana de Recife, atendendo a crianças que estão fora da escola pública. Dessas unidades, 181 são consideradas comunitárias. Quer dizer: são “organizadas e mantidas por conselhos de moradores, clubes de mães, clubes de jovens, etc.” 9




    Os dados registrados no referido relatório indicam claramente que muitas dessas 864 unidades escolares têm um vínculo menos orgânico, isto é, sua trajetória e as origens das relações são diferentes daquelas articuladas com os movimentos populares.




    Euclísia Pereira Souza, refletindo sobre a prática das Escolas Comunitárias agregadas à AEEC afirma:




    ...que estas escolas não só substituem as omissões do poder público, mas sobretudo representam uma nova opção de escolarização para as camadas populares, porque nelas se estabelece uma relação de parceria entre professor e aluno e entre escola e população; porque o fazer pedagógico incorpora a história de vida das crianças, as lutas do bairro e praticamente toda a história e resistência de uma classe social e, principalmente, por serem experiências de autogestão.10.




    A análise de Maria Inês Couto de Oliveira sobre as escolas da Rocinha no Rio de Janeiro11 enfatiza o caráter compensatório que prepara a criança para acompanhar o ensino público. A história dessas escolas tem seus primórdios fincados nos idos de 1968, na iniciativa de seis moradoras da favela, preocupadas com o número de crianças de 7 a 14 anos, que não tinham conseguido vagas na rede oficial. Entendiam as referidas moradoras que, alfabetizadas, as crianças poderiam ingressar na escola pública com maiores possibilidades de permanência. Com este pensamento buscam o apoio do padre da localidade, que cede o espaço de chão batido da capela. Neste espaço, germina o embrião da Escola Comunitária da Rocinha, cujo início conta com 4 turmas de alfabetização, que atende crianças de 7 a 13 anos. O apoio da Igreja Católica se estende à ajuda de custo para as professoras. Em 1973, a Igreja retira o apoio, tornando a prestá-lo em 1975, numa dimensão ampliada, que privilegia a “organização da população para a luta em torno dos problemas básicos da favela”, dentre os quais a escola comunitária ocupa um lugar como uma solução de escolaridade para as crianças da favela, excluídas das escolas do Estado.




    Em 1980, outro grupo de moradores constrói, com recursos adquiridos entre vizinhos, amigos, comerciantes da favela, outra escola comunitária, constituída pelo pré-escolar e alfabetização para crianças de 3 a 4 anos. Já nessa ocasião o grupo de moradores passa a contar com o apoio do MOBRAL, que fornece ajuda de custo para os professores, merenda escolar e material didático com destinação exclusiva para as atividades da pré-escola.




    É a partir de 1981, porém, que agências financeiras externas se fazem presentes como condutoras do processo educativo, que se implanta na favela. Este ano, segundo Oliveira, a Secretaria de Desenvolvimento Social, em convênio com a UNICEF, intermediado pela Associação dos Moradores - UPMMR - inicia um programa de apoio às escolas comunitárias na Rocinha, assumindo, em vários casos, “um vulto tão grande, que atualmente a maioria das escolas comunitárias depende da continuidade desse apoio para a manutenção do seu funcionamento” 12.




    O que está dito pela referida autora, bem como toda a sua reflexão, cuja análise não caberia nos limites deste trabalho, indica que a escola comunitária da Rocinha não tem um projeto político definido, não se configurando como alternativa à escola pública, até porque mantém com esta estreitas relações, notadamente no que se refere ao encaminhamento de alunos e à troca de experiências13.




    Outras produções vinculadas aos debates em torno da elaboração da nova LDB ampliam o significado do termo escola comunitária, incluindo nesta categoria as escolas confessionais (universidades inclusive) sob a alegação de que estas operam sem fins lucrativos, em benefício da comunidade14.




    Sposito e Ribeiro, analisando algumas experiências de escola comunitária, concluem que além do caráter compensatório, que cria condições para que a criança alcance um bom desempenho na escola pública, “pode constituir-se, ainda num polo organizativo, reivindicativo e formativo dos agentes envolvidos ou num instrumento de prestígio e reforço político para lideranças locais”. Admitem ainda, com base na análise realizada, que estas escolas são produtos do Movimento Popular Organizado e têm como principal peculiaridade o fato de se constituírem “como formas alternativas de educação popular”, ainda que “voltadas para a escola pública e para o Estado como instância responsável pela sua manutenção”.15




    Os estudos sobre escola comunitária, no Ceará, são quase inexistentes. Há, contudo, um número expressivo dessas escolas em Fortaleza, as quais, surgidas nos primórdios dos anos 80, vêm experimentando um crescimento acelerado no decorrer dos últimos doze anos, chegando em 1989 a 287 unidades e, em 1991, a 44316. Pelo que foi possível apurar até o momento em que os dados desta pesquisa foram recolhidos, não havia análises mais abrangentes e sistemáticas sobre o problema, seja para realizar um mapeamento mais preciso dessas experiências, seja para tentar compreender seu processo de constituição, seja ainda para medir, com mais rigor, seu sentido político e social. Assim, é bem provável que a quantidade dessas escolas esteja além do limite que as fontes oficiais registram.




    No estudo realizado por Maria Duarte Melo sobre a escola comunitária em Fortaleza, ela diz que esta modalidade de ensino “já se definiu pelo pré-escolar, alfabetização e reforço dos estudos e aprendizagem de alunos da escola pública”17. Por esse ponto de vista, além da abordagem compensatória, a escola comunitária estaria também funcionando como medida de apoio ao ensino público. Ao tentar traçar o perfil dessa escola, Melo o faz com certa ambiguidade, dificultando uma caracterização mais precisa.




    A autora ora atribui a origem dessas escolas às lutas populares travadas contra o Estado, em decorrência da conscientização de algumas comunidades que se mobilizam para forçar a mudança, o que significa que ela funciona como “tribuna de resistência aglutinando forças de protesto” pelo não cumprimento da oferta de uma escola pública de boa qualidade; ora coloca em destaque o caráter provisório da escola comunitária, definindo-a como “quebra-galho”, atuando na marginalidade, enquanto aguarda que o Estado cumpra a universalização e democratização do ensino.




    Na multiplicidade de características que o estudo coloca, um ponto se sobressai: a preparação para a escola pública, contribuindo com a educação básica de que o sistema educacional não está dando conta.




    No âmbito das iniciativas nascidas no seio da Igreja Católica, a CARITAS se refere à escola comunitária como resultado da organização das CEBs (Comunidades Eclesiais de Base)18. No plano teórico, essa escola tem um conteúdo político, na medida em que se propõe a preparar seus alunos para a “participação consciente na transformação da estrutura social”. Ao mesmo tempo em que está colocada como “instrumento de denúncia do sistema educacional”, reivindica do poder público recursos para sua manutenção. A CARITAS prevê para 1988 o funcionamento de 34 dessas escolas19 que têm como princípio fundamental a participação e a comunhão. No fundo, o objetivo é que estas escolas se constituam como espaço de difusão da doutrina da Igreja Católica, como instrumento profético da ação libertadora. Assim, este discurso assume que a fé é justificadora e até propulsora da escola comunitária que se impõe como importante força ou instrumento transformador, deixando claro: 1) que a escola comunitária conduzida e orientada pela CARITAS tem uma ideologia de origem religiosa; 2) que essa escola deve ser tomada, fundamentalmente, como espaço de veiculação desta ideologia; 3) que o princípio ideológico de participação e comunhão anuncia a liberdade e o bem-estar para os pobres excluídos, ao mesmo tempo em que aponta para uma intenção transformadora.




    Em 1993, Inácio Arruda20 afirma que em Fortaleza o número de escolas comunitárias “é superior a setecentos”. Para Arruda, essas escolas são frutos do processo de exclusão que expulsa as crianças pobres das escolas públicas. Ele afirma também que as escolas comunitárias teriam mais resultados junto ao poder público, se contassem com um interlocutor que fosse seu porta-voz político. Tal observação sinaliza para a impossibilidade de análise da presente investigação, pelo recorte do movimento organizado.




    A busca de vestígios que apontassem para possíveis articulações da escola comunitária com o movimento popular organizado, conduziu à constatação de que, em Fortaleza, tais movimentos se organizam precipuamente em torno da problemática urbana (aumento de passagens de ônibus, aumento do pão, déficit de moradia). Neste contexto, a temática da moradia ocupa lugar central na luta desses movimentos21, relegando a educação a um plano inferior.




    Inácio Arruda, um dos expoentes do movimento popular organizado que emerge em Fortaleza, na década de 70, confirma esta tendência, dizendo que o não ter onde morar se impõe como prioridade, colocando o problema da moradia no centro das preocupações do movimento. A escola comunitária, segundo esta perspectiva, é consequência: 1) desta luta e 2) da omissão do Estado no que se refere à universalização do ensino. Ainda de acordo com Inácio Arruda, as lutas por educação foram poucas e esporádicas. O registro de suas memórias indica 1984 como um momento em que a FBFF se volta para o tema educacional mediante de um projeto de alfabetização de adultos e adolescentes, com o Método Paulo Freire. O referido projeto teve como objetivo treinar membros das Associações de Moradores para monitorar os cursos, cujo objetivo era atender “as pessoas que estavam fora da faixa e não podiam entrar mais numa escola regular”. No ano seguinte:




    Em 85, a Federação começou uma campanha para conseguir ampliar as escolas, a construção de escolas. Quando foi em 86, na campanha eleitoral22 nós apresentamos a mesma proposta para o Tasso Jereissati. Quando foi em 87, a gente viu que o Governo não ia fazer isso. Então partimos pra quê? Então nós fomos ao Governo, primeiro propondo que ele assumisse sua responsabilidade nas escolas tradicionais do Governo. Simplesmente não deu. Partimos pra quê? Pra o projeto reivindicando pro Governo equipar as escolas comunitárias, um mínimo de infra-estrutura dessas escolas. Construímos um projeto de equipamento, que era o quê? Era colocar um fogão industrial, era você ter um projeto de você ter uma alimentação escolar, conseguir mais cadeiras. Conseguimos muita coisa nesse período. Só que isso também durou pouco, porque tem efeito político. O Governo entendeu assim: Não, a Federação conseguiu a vitória aqui contra mim. Então precisamos acabar com isso. Eles acabaram. Qual a razão disso? Não existe razão. Acabou-se o projeto, acabou-se o recurso... (Inácio Arruda)




    As colocações acima deixam claro: 1) que as escolas comunitárias não nasceram vinculadas ao movimento organizado pois, quando da tentativa de intervenção da FBFF, elas já existiam, há pelo menos uns 7 anos; 2) a precariedade do funcionamento dessas escolas; 3) a omissão do Governo no que diz respeito à universalização do ensino, ao mesmo tempo em que, atendendo à reivindicação para equipar a escola comunitária, sinaliza para a possibilidade de apoio a esta, talvez como meio para conter a demanda, propiciando escolarização a baixo custo para o Estado.




    Situação semelhante se observa na fala dos representantes da UCGF - União das Comunidades da Grande Fortaleza23. Também eles apontam para a tendência que privilegia a temática urbana, na qual a luta pela terra e pela moradia ocupa lugar central. No que diz respeito às escolas comunitárias, quase nada foi acrescentado. Sabem que elas existem e, segundo dizem: são mantidas com verbas de convênios “com a LBA, Governo Estadual, Governo Municipal e pela própria comunidade”.




    A UCGF surgiu a partir da luta pela cidadania, pela vida. Luta por melhores condições de vida e trabalho, o movimento dos sem-terra e sem teto. Enfim, a UCGF originou-se a partir da postura política na defesa intransigente pela vida. Nas lutas gerais e específicas, onde a bandeira maior seria por uma nova ordem social, política e econômica. Fazemos parte desta luta pela transformação dos interesses sociais. Portanto, lutamos, historicamente, contra o poder dominante e nos problemas imediatos de moradia, trabalho, saúde e educação. Tivemos jornadas de luta. Estamos preparando uma grande caminhada com os movimentos populares em torno de questões nacionais. Vamos fazer, com o apoio da ADULFC/UFC, uma reflexão sobre Escola para Todos com o método Paulo Freire. (José Carlos Ponte Alta e Gilberto).24




    Os estudos, que analisam mais profundamente as lutas por educação, no Ceará, estão relacionados a Associações e Sindicatos de Professores e têm como ponto central o resgate da trajetória destes movimentos no decorrer dos anos que marcam sua origem, seu desenvolvimento e a situação em que se acham em 199025. Assinalam um longo processo reivindicatório, pautado em temas tais como: democratização dos movimentos dos professores; política sindical e educacional; unificação dos diversos segmentos de professores; valorização da escola pública; ensino público gratuito; piso salarial; efetivação de professores contratados; redução de carga horária; aposentadoria aos 25 anos; isonomia salarial e verbas públicas só para escolas públicas. Em síntese, a luta desses movimentos está circunscrita à organização dos professores, à melhoria salarial e à melhoria na qualidade de ensino.




    A ênfase na temática que privilegia a melhoria na qualidade de ensino sugere a existência de escolas públicas em quantidade suficiente, para o atendimento de todas as crianças dentro da faixa de idade exigida por lei. Talvez seja este o motivo pelo qual a expansão do ensino não se configure como prioridade no rol das lutas por educação. Também os estudos referidos não fazem menção alguma às escolas comunitárias, muito embora estas tenham certa visibilidade pela dimensão que vêm alcançando. De fato, a presença ostensiva da escola comunitária na periferia e nas favelas de Fortaleza revela esta dimensão e, ao mesmo tempo, desperta para a urgência de uma investigação mais sistemática sobre tais experiências, dando origem a um novo bloco de questões.




    Afinal, por que tantas escolas comunitárias? Que fatores, realmente, determinaram sua emergência? Que escola é essa? Que teria levado uma população sistematicamente excluída dos direitos básicos, nos quais se inclui a educação, a construir uma escola para os seus filhos? Por que não lutaram (ou não lutam) pela escola pública? Teriam essas escolas nascido da vontade de seus usuários, como uma recusa à escola pública ou como protesto pela ausência desta? Quais teriam sido as grandes reivindicações desta população no momento em que desponta a escola comunitária? Que caminhos percorreram, percorrem ainda, seus atores na construção deste processo? Como e em que circunstâncias, sua trajetória vai, ou não, se cruzando com o poder público? Quais foram e quem são agora os protagonistas das escolas comunitárias? Além destas indagações, era preciso examinar, com mais profundidade, as razões históricas, que determinaram o aparecimento e a expansão dessas escolas. Só assim seria possível responder à questão central deste trabalho, qual seja: a escola comunitária é ou não uma alternativa à escola pública?




    Os dados empíricos permitem responder a esta questão apenas em parte. Em primeiro lugar, porque o estudo realizado não teve a preocupação de fazer uma generalização para o conjunto das experiências. Em segundo, porque o trabalho de análise não se realiza pelo recorte dos movimentos organizados do tipo dos movimentos sociais, para os quais a escola se constitui uma modalidade alternativa de ensino para as camadas populares. Ainda um terceiro ponto precisa ficar claro: não se está esgotando neste trabalho o universo possível das escolas comunitárias de Fortaleza.




    Torna-se cada vez mais evidente que, na virada da década de 80 para 90, a insuficiência de vagas no ensino público continua presente. O crescimento nas matrículas verificadas a partir de 1980 não foi o bastante para permitir o acesso e a permanência na escola pública de milhares de crianças pertencentes aos setores mais pobres, que continuam sem estudar. A presença ostensiva e extensiva da escola comunitária na periferia e área de favelização de Fortaleza denunciam este fato. Certamente, as lutas das camadas menos favorecidas pelo direito à escolarização continuam, na medida em que a rede oficial de ensino básico não avança, na mesma proporção das demandas por serviços educacionais. Deste modo, a ausência do Estado acaba por introduzir na existência dessa população o espaço para a construção da escola comunitária. Emerge, desta constatação, a necessidade de se investigar esta modalidade de escola, do ponto de vista de seus atores, mediante a reconstituição de sua trajetória, suas práticas e cultura.




    As questões que estão postas orientam a pesquisa que prevê, inicialmente, como universo, as escolas comunitárias destinadas às crianças de 4 a 14 anos, que se encontram encravadas nas favelas de Fortaleza. Entretanto, para chegar até essas escolas, foi necessário um conhecimento mais amplo da cidade, de suas complexidades, de suas condições urbanas e sanitárias e, principalmente, das condições educacionais. Tal necessidade impôs que se fizesse, num primeiro momento, uma pesquisa documental mediante visitas a instituições (IBGE, IPLAN, Secretaria de Educação do Estado - SEDUC, Secretaria de Educação do Município - SEM, Secretaria de Ação Social - SAS, Fundação do Serviço Social de Fortaleza - FSSF, UNICEF e as entidades representativas dos movimentos populares organizados - FBFF e UCGF).




    Deste primeiro estudo, resultam informações que permitem fazer uma rápida radiografia de Fortaleza, com o mapeamento das favelas por zona administrativa e o mapeamento das respectivas escolas comunitárias.




    Uma posterior visita às favelas conduz à identificação de inúmeras escolas comunitárias, ocupando um mesmo espaço. A favela do Titanzinho chama a atenção pela existência de um conjunto de cinco dessas escolas, situadas muito próximas umas das outras, numa distância que varia de dois a vinte metros. Nelas funcionam classes da pré-escola à 4a. série. Essas escolas constituem o único meio de acesso ao ensino, para a maioria dos filhos dos moradores da favela. A suspeita de que aquele espaço, aparentemente homogêneo, poderia estar escondendo uma multiplicidade de situações, determina a escolha dessas escolas para se constituírem no referente empírico da investigação.




    De fato, a descoberta de uma área geograficamente limitada, ocupada por pessoas que, vivendo no mesmo espaço, tendo a mesma história e as mesmas experiências, são capazes de construir ações diferenciadas, conduz à percepção de que, neste espaço pequeno, está presente a pluralidade dos modos e dos significados dos processos que estão por trás de suas diversas experiências. Assim, a favela do Titanzinho constitui um universo variado de escolas comunitárias, que são menos orgânicas, ou seja, que não foram produzidas nem convivem com uma militância mais organizada. Por um incrível acaso, o Titanzinho parece ter sido esquecido. Lá não estavam o PC do B, nem o PT, nem as CEBs. Tudo o que lá aconteceu em todos estes anos não tem relação direta com um trabalho típico de militância. Cada escola ali construída tem história e finalidade próprias que as distinguem entre si, mesmo que no fundo venham servir aos mesmos objetivos: a escolarização das crianças excluídas do ensino público.




    Como diz Melucci, “existem tempos diversos para diversas experiências”26. As escolas, objeto deste estudo, são de tempos históricos diferentes. Elas encerram em si elementos que vêm do antes (do passado) que se misturam e se articulam com o presente, revelando que é possível a um mesmo grupo ter franjas mobilizantes e ao mesmo tempo lutas conservadoras.




    Por trás da aparência competitiva, geradora das cinco escolas, está uma comunidade unida por laços de solidariedade. No fundo, os grupos que parecem brigar pelo espaço de sua escola e se diferenciam na ação, na verdade lutam, no conjunto, pela conservação e manutenção da comunidade como lugar de moradia e de resistência à ameaça da desorganização que a cidade representa. A escolha desse universo deu-se, pois, no processo de construção da pesquisa iniciada em 1990.




    O ano de 1991 foi de muitos obstáculos, mas também de intensa aprendizagem. As inúmeras dificuldades que a pesquisa foi colocando, as ponderações alicerçadas em leituras, reuniões de estudo, assinalam a necessidade de se buscar a localização, tendo em conta que a escola é constituída por uma diversidade de práticas, vividas numa multiplicidade de tempos históricos e espaços sociais.




    Neste sentido, a adoção de um modelo metodológico pronto cede espaço para a construção de um caminho perpassado por múltiplas abordagens qualitativas. Tal opção permitiu, passo a passo, a releitura dos dados, num esforço contínuo, para entender os significados que iam se construindo por trás da experiência de cada escola.




    É certo que o pesquisador não vai a campo completamente descoberto de teorias. Mas também o aprisionamento dos dados a um modelo teórico acabado não parece prudente. Assim é que, neste caso particular, em que se busca entender a dinâmica do processo de construção das escolas comunitárias, recorre-se inicialmente a leituras que estão referidas aos processos de investigação em realidades sociais delimitadas no tempo e no espaço. Embora não se tenha realizado uma pesquisa etnográfica27, as leituras dos etnógrafos, notadamente os de orientação antropológica, foram de especial valia para a seleção de estratégias que permitiram enxergar que o conhecimento se constrói no trabalho de campo, na interação entre a teoria e as experiências ali vivenciadas.




    Frederik Erickson ensina que os fragmentos, os pedaços da história são peças de um quebra-cabeça, que precisam ser montadas para que se possa compreender os significados escondidos nas ações e relações dos sujeitos. Este enfoque indica que se deve buscar o entendimento de como as pessoas estão operando, de como os processos estão sendo construídos. Nesse sentido, a teoria não é um recurso para aprisionar a realidade. Ela informa o pesquisador, amplia seu olhar, colocando-o numa atitude de quem está permanentemente analisando e reanalisando, agrupando e reagrupando, num trabalho em que o registro e a análise acontecem simultaneamente28.




    Clifford Geertz é esclarecedor e incisivo ao afirmar que nenhuma teoria explica tudo, mas explica algo. E é este algo que cabe ao pesquisador isolar. Tal afirmação revela a importância de se estar indo em busca dos significados29.




    Os trabalhos de Elsie Rockwel, do ponto de vista de que o pesquisador vai definindo e redefinindo o tempo, o espaço necessário para entender as diferentes dinâmicas que estão acontecendo, ajudaram na decisão de se delimitar a pesquisa a uma localidade particular. A referida autora defende a ideia de que as teorias se constroem localizadamente. E mais do que isto, elas têm uma história que nasce naquele lugar, naquele momento. Tal raciocínio não nega a importância de se ir a campo, apoiado em teorias prévias, mas exprime que estas devem ser revistas e até reformuladas durante o processo de investigação. Nesse sentido, o trabalho do pesquisador é mais de reconstrução, não devendo, em princípio, estar preocupado com as generalizações, mas em buscar entender a realidade particular do objeto de estudo.30. Assim, após sucessivos recortes, chegou-se à escolha do universo da pesquisa. Optou-se pelo estudo de caso nas cinco escolas comunitárias do Titanzinho, tendo como objetivos:




    1. Reconstituir a história de cada escola, do ponto de vista de seus atores, bem como verificar como essa trajetória vai se cruzando com as ações do poder público.




    2. Reconstruir a história desse segmento populacional, da luta pela construção dessas escolas, tentando descobrir quem são, de fato, seus protagonistas.




    3. Verificar o papel da escola comunitária e em que medida as relações que a perpassam estariam ajudando, ou não, na construção de uma ação coletiva.




    Numa primeira aproximação com esse universo, adota-se a observação como procedimento principal. A percepção da impossibilidade de se sustentar o esforço de atenção sobre todos os acontecimentos gerou a necessidade de utilização de outros instrumentos com o objetivo de esclarecer pontos obscuros e ao mesmo tempo preencher lacunas inevitáveis no processo de observação. Outros recursos passam a ser utilizados: conversas informais, entrevistas livres, semiestruturadas e estruturadas, participação em reuniões de pais, em reuniões de dirigentes de associações, assembleias de sócios e, em alguns casos, a aplicação de questionários. Como recurso auxiliar, utilizou-se o gravador e o caderno para registro dos fatos observados.




    Foram seis meses de intenso trabalho de campo. Três meses contínuos em 1992 e mais três meses (janeiro, fevereiro e março) em 1993, nos quais a pesquisadora manteve-se presente no local. Em janeiro e fevereiro dos anos de 1990 e 1991, foram realizadas visitas a instituições, leituras de documentos, visitas e mapeamento das escolas comunitárias. A extensão do tempo permitiu a observação de algumas mudanças que se operavam nas cinco escolas e simultaneamente favoreceu a descoberta da diversidade, dos múltiplos significados que caracterizam cada grupo e cada experiência.




    A prática de cada escola parece encerrar em si, para além da divergência, profunda competição entre os grupos. Entretanto, fora das escolas, o que a pesquisa revela é um estreito relacionamento de vizinhança entre os moradores. No fundo, eles estão ligados por laços de solidariedade, produzidos na vivência em comum, ao longo de sua trajetória, que sobrepujam suposta rivalidade. De um lado formam uma comunidade de experiência,31 mediante a da qual tentam sobreviver aos desafios impostos pela vida urbana. Por outro lado, tem-se que considerar que o modo como cada indivíduo vive e entende essa experiência não é uniforme. Como diz Melucci:




    A experiência do tempo tem uma densidade e uma espessura que raramente estão contidos nas definições que procuram dar a ela e que a cultura tem tentado traduzir através da metáfora ou do mito.32.




    Deste raciocínio, deriva a pressuposição de que as escolas comunitárias, objeto deste estudo , se constituem em um campo simbólico de defesa às ameaças ao esgarçamento do tecido social , que a desordem urbana representa para os moradores da favela.




    As cinco escolas comunitárias do Titanzinho são tomadas como ponto central da pesquisa. A proximidade entre elas permite a percepção do que se passa no conjunto, sem necessidade de muito deslocamento. De certo, estas escolas são pequenas edificações construídas entre as minúsculas casas dos moradores. Como todas as habitações locais, ficam às margens da rua ou ocupam o espaço, que vai de uma rua à outra (medindo em média, aproximadamente 15m). Diferentemente das escolas públicas, estas pequenas unidades não possuem muros, não possuem grades, nem portões.33 Suas portas estreitas estão sempre abertas, ensejando a frequência constante dos moradores, principalmente mulheres e crianças. Com estas características, elas se colocam como espaço privilegiado para se entender o que acontece e que processos envolvem a sua prática diária.




    Inicialmente, tenta-se centrar a atenção na escola, tomando-a como unidade de observação. No decorrer da pesquisa, percebia-se que por aquele espaço passavam fragmentos da vida dos usuários, pedaços de uma história que precisavam ser reunidos. A escola era também um lugar de sociabilidade. As pessoas transitavam livremente pelas salas de aula, corredores, sala da direção (que também funciona como secretaria e sala dos professores)34. A todo instante, entrava alguém querendo conversar. Falavam da escola, mas também falavam de tudo o mais: como vieram parar naquele lugar, os caminhos que percorreram, as dificuldades que enfrentaram e enfrentam ainda, o lugar de onde vieram, como viviam no lugar de origem. As histórias contadas acabaram por determinar um atalho na pesquisa: a incorporação do recurso da história oral, para compreender melhor a construção do presente sem, contudo, caracterizá-la como abordagem preponderante. Isto porque, nas conversas, sempre que se tentava retomar o fio da meada, trazendo as pessoas de volta à temática em estudo, resultava numa atitude inútil. Elas paravam, por algum tempo se detinham no presente, nas questões da escola, para logo em seguida se perderem em digressões sobre o passado, quando moravam em outro lugar donde tiveram que sair.




    A suspeita de que estes pedaços de história, obstinadamente contados e recontados por diferentes indivíduos, poderiam estar exprimindo um conjunto de ações, cujos elos não eram facilmente percebidos, impôs a necessidade de se buscarem leituras, que pudessem orientar o tipo de tratamento adequado a esta dificuldade colocada pela pesquisa.




    Rockwell e Ezpeleta dizem “que só é possível destacar a escola de sua ambiência após árduo processo analítico”. As autoras enfatizam também “a importância da dimensão histórica como componente para compreensão do presente”35. Nesta busca, as obras de Maurice Halbwachs e Maria Isaura Pereira de Queiroz36 emprestam os fundamentos para se entenderem as histórias de vida presentes na memória dos atores, dissipando pouco a pouco os obstáculos naturais para quem se encontrava na contingência de adentrar num processo do desconhecido e do não previsto.




    Para Queiroz, a “história oral é um termo amplo, que recobre uma quantidade de relatos a respeito de fatos não registrados por outro tipo de documentação”. Esta técnica, segundo a autora, “pode captar a experiência efetiva dos narradores, mas destes também recolhe tradições e mitos, narrativas de ficção, crenças...”. Considera que a história de vida é um recorte da história oral “que se define como o relato de um narrador sobre sua existência através do tempo, tentando reconstituir os acontecimentos que evidenciou e transmitir a experiência que adquiriu (...) através dela se delineiam as relações com os membros de seu grupo, de sua profissão, de sua camada social (...) que cabe ao pesquisador desvendar”37.




    A leitura de Halbwachs foi importante na medida em que abriu perspectivas para o estudo da vida diária perpassada pelas tramas da memória coletiva. O autor faz uma distinção entre história e memória coletiva. Para ele a “memória coletiva tem por suporte um grupo limitado no espaço e no tempo”. Este grupo, ao considerar seu passado, “sente acertadamente que permaneceu o mesmo e toma consciência de sua identidade através do tempo”.38.




    O grupo formado pelos moradores do Titanzinho, pela sua constituição e pela sua história, guarda semelhanças com o postulado de Halbwachs. Tal grupo tem como elos entre seus componentes a origem comum, a trajetória, as mudanças sofridas no contato com a vida na cidade, as práticas invisíveis de resistência à desordem urbana, as práticas reivindicativas, a pesca como atividade produtiva. São os mesmos elementos que fazem dele uma comunidade de experiência. Ao mesmo tempo, os moradores exprimem as diferentes maneiras como vivem esta experiência, na multiplicidade dos grupos que conduzem as cinco escolas comunitárias. Assim, pode-se dizer que os moradores do Titanzinho constituem a soma dos múltiplos pertencimentos expressos na pluralidade dos grupos.39.




    As memórias registradas nas falas dos moradores emergem unindo o tempo passado e o tempo presente no labirinto de novos espaços que, passo a passo, os circundam e os transformam.




    Além dos autores citados, os trabalhos de Zeila Demartine40 sobre histórias de vida foram valiosos para sistematizar o presente texto, especialmente quanto à utilização do gravador de forma adequada, como instrumento de captação das histórias que durante alguns meses foram narradas reiteradas vezes, e quanto à análise dos dados relacionados à história oral.




    No capítulo que segue, será analisada a situação do ensino no Ceará e, especialmente, em Fortaleza, na década de 80 e inícios dos anos 90. O exame desta situação tem em vista a compreensão do papel da escola comunitária e a dimensão que esta ocupa na performance da rede de ensino do Estado. Tentar-se-á mostrar qual a relação existente entre o surgimento e avanços desta modalidade escolar no atendimento a crianças pobres na faixa de 5 a 14 anos e o aumento do índice de escolaridade ocorrido no mesmo período, incidindo, principalmente, sobre a mesma faixa de idade.
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    Mapa 1 - Estado do Ceará
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        14 A esse respeito cf. SPOSITO, Marília Pontes e RIBEIRO, Vera Marzagão. Escolas Comunitárias: contribuição para o debate de novas políticas educacionais. CEDI - São Paulo. 1989 p. 22.


      




      

        15 Cf.. SPOSITO e RIBEIRO, Op.Cit. p. 16, 18, 19 e 21.


      




      

        16 Cf. MELO, Maria Duarte. Projeto de Apoio à escola comunitária, da Secretaria de Educação do Ceará- SEDUC. Fortaleza, 1989, p. 13 e Pré-Escola Oficial e Comunitária: duas questões paralelas (um estudo comparativo do atendimento informal do pré-escolar da escola comunitária e do atendimento formal da escola pública). Curso de especialização, Monografia, UECE. Fortaleza, 1991 p. 52.


      




      

        17 MELO, Op.Cit. 1991, p. 41


      




      

        18 Cf. CNBB - CARITAS Arquidiocesana de Fortaleza Projeto de Educação Popular das Comunidades Eclesiais de Base. Fortaleza, janeiro de 1998. A CARITAS de Fortaleza funciona como órgão condutor do processo de constituição e funcionamento das escolas comunitárias locais, que têm ligação com a Igreja.


      




      

        19 Em 10 de Janeiro de 1992 o coordenador da CARITAS em entrevista com a pesquisadora informa: “Estamos desativando as escolas comunitárias. Há 10 anos pensávamos que as escolas comunitárias fossem uma alternativa para a educação. A CARITAS assumiu a coordenação, o apoio. Treinamos, nos empenhamos na linha da educação popular. Chegamos a implantar 45 escolas que foram se acabando. Hoje nos restam 12 em processo de acabamento. Não tivemos apoio. Buscamos recursos junto ao Estado, junto ao Município, ao Secretário da Educação, desde o Ubiratan até o Rosas. Nunca conseguimos nada. Alguns poucos recursos pulverizados aqui e ali, para ajudar só na construção. Então chegamos à conclusão de que não vale a pena estar quebrando cabeça com uma coisa que já é direito do povo. Assim voltamos a dez anos atrás e vamos lutar por essa escola pública para todos”.
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